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A princípio, o que 
temos e 

destacamos hoje 
no país dentro do 
tema da proteção 
de dados pessoais 

para a 
Administração 

Pública?

Texto da LGPD com vigência 
completa.

ANPD atuou com olhar pedagógico 
ressaltado e agora também atuará 
na perspectiva sancionadora.

Dever de criação de uma cultura de 
proteção de dados.



Indo além de um 
primeiro olhar, 
como analisar 

criticamente o que 
temos agora no 

país?

A LGPD é geral e corresponde a texto 
normativo (ponto de partida para 
construção da norma).

A ANPD tem atuado de forma muito 
interessante, eficiente e assertiva, porém 
o ideal teria sido a sua criação logo 
quando da publicação da lei.

Não há, ainda, esforços insistentes no país 
para a criação efetiva de uma cultura de 
proteção de dados. Os famosos “45 do 
segundo tempo!” 



Proteção de dados 
pessoais no Brasil:

• Lei 13. 709, de 14 de agosto de 2018.

• Publicada em 2018, a LGPD entrou em 
vigor no dia 18.09.2020. Suas sanções, 
contudo, só “puderam ser aplicadas” a 
partir de agosto de 2021.













A LGPD é a primeira e única lei que protege dados no 
Brasil?

• Não! Anteriormente a ela, já tínhamos leis que viabilizavam essa proteção, ainda que 
isso se desse de forma indireta, inespecífica e sem uma normativa criada de modo a 

considerar a realidade digital.



E o que ela tem de tão especial?







LGPD: de onde veio?

• Inspiração européia focada no GDPR 
(General Data Protection Regulation, cujo 
início de elaboração ocorreu em 2012, a 
aprovação em 2016 e vigência em 2018).

• OCDE (Organização para a Cooperação e  
Desenvolvimento Econômico) 

• Demanda nacional de alguns setores da 
sociedade.



•“Professora, 
agora é 

proibido pedir 
os dados 

pessoais por 
aí?”



Lei 13.709, de 14 de 
agosto de 2018:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o 
objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas 
nesta Lei são de interesse nacional e devem 
ser observadas pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.



Ou seja...

• Estado

• Particulares

• Dados armazenados em meios virtuais

• Dados armazenados em meios materiais

• Em qualquer lugar do Brasil



O que são 
dados 
pessoais?





A LGPD diz...

“Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável;...”



Diversidade 
e isonomia:



Dados sensíveis na 
LGPD:

• “II - dado pessoal sensível:
dado pessoal sobre origem
racial ou étnica, convicção
religiosa, opinião política,
filiação a sindicato ou a
organização de caráter
religioso, filosófico ou político,
dado referente à saúde ou à
vida sexual, dado genético ou
biométrico, quando vinculado
a uma pessoa natural;...”



Ainda na linha da isonomia...

“Art. 55-J. Compete à ANPD:

...

XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos 
seja efetuado de maneira simples, clara, acessível e 
adequada ao seu entendimento, nos termos desta Lei 
e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso); (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

...”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm


Ainda na linha da isonomia…



Qual o contexto de proteção 
dos dados pessoais?

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com o objetivo de proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta
Lei são de interesse nacional e devem ser
observadas pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.”





A ideia de tratamento possui conceito amplo!

“Art. 5º. X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 
como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, 

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação 
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 

difusão ou extração;...” (LGPD)





Exceções à LGPD:

“Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente
particulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:

a) jornalístico e artísticos; ou

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 
desta Lei;

III - realizado para fins exclusivos de:

a) segurança pública;

b) defesa nacional;

c) segurança do Estado; ou

d) atividades de investigação e repressão de infrações 
penais; ...”



As exceções à 
LGPD não são
sinônimo de 

vale tudo, 
mas sim de 
isonomia e 

especialidade.



O mesmo pode ser dito com relação à dicotomia 
“público x privado”



Um exemplo
didático e 

impactante!



Conforme a 
LGPD:

O consentimento deve ser dado pelo 
titular de maneira clara, inequívoca, em 
via escrita ou similar.

O consentimento deve ser dado para 
fins específicos, fins genéricos são 
proibidos.

O consentimento pode ser revogado a 
qualquer tempo, de graça, mediante 
pedido e manifestação de interesse do 
titular.





• Se no âmbito da iniciativa privada 
o consentimento prévio é a regra, 

na perspectiva do Estado não é 
bem assim! (arts. do 7º  ao 10 da 

LGPD)



Algumas exceções à regra do 
consentimento prévio:

• Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; pela
administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos; para a realização de estudos por órgão de pesquisa,
garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais; para o
exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral,
para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;
para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por
profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária.



• O consentimento dado pelo titular dos 
dados não é carta livre para o 
empreendedor fazer o que quiser!

• O Estado igualmente não possui carta 
livre para fazer o que quiser!

• Princípios da finalidade adequação, 
necessidade e transparência.



“Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-
fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de 

forma incompatível com essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 
titular, de acordo com o contexto do tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 

proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de 
dados;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos 

agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial; (...)” 
LGPD





Quem aqui conhece a 
política de proteção de 
dados pessoais do seu 

local de trabalho?

A sua instituição possui 
política de proteção de 

dados pessoais e 
privacidade?





No âmbito 
dos Tribunais 
de Contas...



O que fazer 
considerando o 
tempo presente e a 
vigência da LGPD?



A adequação é complexa, 
multidirecional e demanda tempo.

Medidas de curto, médio e longo 
prazo.

Processo permanente e contínuo.



Contratação de 
equipe externa

Organização de 
equipe com 

pessoal interno
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Etapa preparatória: adoção de 
medidas que criem ambiente 
propício à adequação. Identificação 
e planejamento de ações iniciais.

Um ponto de destaque na fase 
inicial é a criação de comitê ou 
grupo de trabalho.
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Diversidade

Interdisciplinar

Profissionais* que conheçam diferentes 
setores e processos internos

Focado em ações imediatas e na criação 
de uma Política de cultura de proteção 
de dados para o ambiente interno
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Elaboração de plano de ação de curto, médio e longo 
prazo.

Identificação das normativas (o caso da LAI)

Identificação dos titulares afetados (há crianças, 
adolescentes e idosos?)

Identificação dos operadores de dados em cada 
tratamento

Atualização de contratos com operadores externos e 
agentes públicos internos

Identificar e catalogar cada operação de tratamento de 
dados

Identificação dos dados pessoais tratados (há dados 
sensíveis?)



Postura ativa da liderança no sentido de buscar a 
adequação e de pautá-la como medida prioritária

Política de segurança da informação atenta à 
isonomia e especificidade dos dados tratados, 
plano de ação em caso de incidente de segurança

Identificação do encarregado de dados (é comum 
ser alguém da ouvidoria)*

Capacitação da equipe e plano de atuação nesse 
sentido



• Identificação da base legal de cada dado tratado na instituição 
(consentimento pelo titular; para o cumprimento de obrigação legal 
ou regulatória pelo controlador; pela administração pública, para o 

tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de 
políticas públicas; para a realização de estudos por órgão de pesquisa; 

quando necessário para a execução de contrato; para o exercício 
regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 
para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 

terceiro; para a tutela da saúde; quando necessário para atender aos 
interesses legítimos do controlador ou de terceiro; e para a proteção 

do crédito.)



Relatório de impacto a proteção de dados**: envolve a descrição 
dos processos de tratamento que podem gerar riscos às liberdades 
e direitos e as respectivas medidas de mitigação desses riscos.

Mecanismos para atender direitos dos titulares

Política de privacidade ou aviso de privacidade

Plano de ação em caso de incidente e comunicado à ANPD em caso 
de incidente



D
ad

o
s 

d
a 

au
d

it
o

ri
a 

d
o

 
TC

U
:

apenas 45% das organizações concluíram iniciativa de identificação e planejamento das medidas 
necessárias à adequação. 

metade das organizações, 49%, não produziu  plano de ação

a maioria das organizações, 77% (31% não identificaram e 46% identificaram parcialmente), ainda não 
identificou todas as categorias de titulares de dados pessoais com os quais mantém relacionamento

mais da metade, 51%, não conduziu iniciativa para identificar os operadores

apenas 15% das organizações adequaram todos os contratos firmados com os operadores 
identificados

apenas 17% das organizações identificaram todos os processos de negócio que realizam tratamento de 
dados pessoais

a minoria das organizações, 14%, identificou todos os dados pessoais que tratam

24% das organizações não possuem Política de Segurança da Informação ou instrumento similar

46%, afirmou que nenhuma base legal que fundamenta as atividades de tratamento de dados pessoais 
foi identificada e documentada



Elaborar 
documentos 

diversos

Planejar o que fará 
com os dados que 

tratará

Revisar o que tem 
tratado, arquivado, 
divulgado, observar 

tudo  o que fez 
historicamente e 

ainda faz



Identificar as seguintes figuras
conforme os casos de tratamentos de dados pessoais:

Operador dos dados: pessoa 
natural ou jurídica que realiza o 
tratamento de dados pessoais 

em nome do controlador.

Encarregado dos dados*: pessoa 
indicada pelo controlador e 

operador para atuar como canal 
de comunicação entre o 

controlador, os titulares dos 
dados e a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD).





E AÍ, A LGPD VAI 
PEGAR MESMO 

PARA A 
ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA? 



@marianadesiqueiraadv

mariana.siqueira@ufrn.br


